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Enquadramento Enquadramento –– o que mudou o que mudou 
O contrato de titularizaO contrato de titularizaçção com o ão com o CitigroupCitigroup

O marketing e a confusão entre combate O marketing e a confusão entre combate àà fraude e cobranfraude e cobrançça coercivaa coerciva

O O ““populismo fiscalpopulismo fiscal”” e a afirmae a afirmaçção da ão da ““linha duralinha dura”” do fisco na origem do fisco na origem 
de uma das maiores diminuide uma das maiores diminuiçções de garantias dos contribuintesões de garantias dos contribuintes

A A ““ditadura do sistema informditadura do sistema informááticotico”” e o cruzamento de dados e o cruzamento de dados 

A fixaA fixaçção do não do núúmero de penhoras como objectivos dos funcionmero de penhoras como objectivos dos funcionááriosrios

Um Um ““prpréémiomio”” no OE 2007: fim da prescrino OE 2007: fim da prescriçção e do prazo das garantiasão e do prazo das garantias

Breve reflexão sobre as consequências destas mudanBreve reflexão sobre as consequências destas mudançças:as:

MudanMudançça na consciência do cumprimento das obrigaa na consciência do cumprimento das obrigaçções fiscais?ões fiscais?
Efeitos  sobre competitividade das empresasEfeitos  sobre competitividade das empresas
Efeitos da Efeitos da hiperlitigahiperlitigaççãoão -- o impacto nos tribunais tributo impacto nos tribunais tributááriosrios



As estatAs estatíísticas oficiaissticas oficiais

Publicado no DiPublicado no Diáário Econrio Econóómico de 3 de Julho de 2007mico de 3 de Julho de 2007



EnquadramentoEnquadramento

Dois exemplos elucidativos:Dois exemplos elucidativos:

Um caso de sUm caso de súúbita bita ““eficiência fiscaleficiência fiscal”” –– uma penhora de uma penhora de 
conta bancconta bancáária por uma dria por uma díívida de Imposto Sucessvida de Imposto Sucessóório rio 
reclamada hreclamada háá mais de 12 anosmais de 12 anos

Uma Uma ““turboturbo”” penhora de crpenhora de crééditos ditos –– compensacompensaçção de ão de 
reembolso de IVA antes de esgotados os 30 dias para reembolso de IVA antes de esgotados os 30 dias para 
apresentar oposiapresentar oposiçção ão àà execuexecuçção e garantia bancão e garantia bancááriaria



EnquadramentoEnquadramento
De regresso ao Direito, para esclarecer que não hDe regresso ao Direito, para esclarecer que não háá penhoras por penhoras por 
meios electrmeios electróónicos, mas apenas:nicos, mas apenas:

AveriguaAveriguaçção por meios electrão por meios electróónicos do patrimnicos do patrimóónio do executado nio do executado 
ComunicaComunicaçções por meios electrões por meios electróónicos com as conservatnicos com as conservatóóriasrias

A impossibilidade prA impossibilidade práática de certificatica de certificaçção das assinaturas digitais nos ão das assinaturas digitais nos 
autos de penhoras e dos pedidos de registo dos SF conduz autos de penhoras e dos pedidos de registo dos SF conduz àà
impossibilidade legal das penhoras por meios electrimpossibilidade legal das penhoras por meios electróónicosnicos

As penhoras electrAs penhoras electróónicas do CPC nicas do CPC -- necessidade de adaptanecessidade de adaptaçção dos ão dos 
meios aos procedimentos do CPPT meios aos procedimentos do CPPT 
Exemplo Exemplo -- penhora de bens impenhora de bens imóóveis:veis:

Penhora por comunicaPenhora por comunicaçção electrão electróónica nica –– art. 231, nart. 231, nºº1 do CPPT 1 do CPPT –– não hnão háá
produproduçção de efeitos jurão de efeitos juríídicos (efectivadicos (efectivaçção do registo predial) ão do registo predial) 
Penhora electrPenhora electróónica nica –– art. 883art. 883ºº, n, nºº 1 do CPC 1 do CPC –– penhora efectivapenhora efectiva--se com se com 
a comunicaa comunicaçção electrão electróónica dirigida nica dirigida àà ConservatConservatóória do Registo Predialria do Registo Predial



A funA funçção da penhoraão da penhora
Respondendo potencialmente todo o patrimRespondendo potencialmente todo o patrimóónio, na penhora são nio, na penhora são 
concretizados os bens que serão afectos ao pagamento da dconcretizados os bens que serão afectos ao pagamento da díívida vida 
exequendaexequenda

Interesses tutelados:Interesses tutelados:
Do credor exequente (Estado) Do credor exequente (Estado) –– meio de conservameio de conservaçção da garantia ão da garantia 
patrimonial constitupatrimonial constituíída pelos bens penhoradosda pelos bens penhorados
De terceiros De terceiros –– publicidade inerente publicidade inerente àà penhora no caso de certos bens penhora no caso de certos bens 
sujeitos a registos (v.g. imsujeitos a registos (v.g. imóóveis e certos bens mveis e certos bens móóveis)veis)
Do prDo próóprio executado prio executado –– conservaconservaçção material (quando ão material (quando éé o deposito depositáário) rio) 
e conservae conservaçção jurão juríídica atdica atéé àà fase subsequente da venda judicialfase subsequente da venda judicial

No processo de execuNo processo de execuçção fiscal, a penhora ão fiscal, a penhora éé um meio instrumental um meio instrumental 
de arrecadade arrecadaçção de receita em fase de cobranão de receita em fase de cobrançça coercivaa coerciva

O maior nO maior núúmero de penhoras não mero de penhoras não éé (ou não devia ser) um fim em si (ou não devia ser) um fim em si 
mesmomesmo



Ordem dos bens penhorOrdem dos bens penhorááveisveis
CCóódigo Processo Civil (CPC) digo Processo Civil (CPC) -- Bens impenhorBens impenhorááveis veis 
oo Art.Art. 822822ºº -- Totalmente (ex. bens dominiais)Totalmente (ex. bens dominiais)
oo Art.Art. 823823ºº -- Relativamente (ex. instrumentos de trabalho)Relativamente (ex. instrumentos de trabalho)
oo Art.Art. 824824ºº -- Parcialmente (ex. 2/3 dos salParcialmente (ex. 2/3 dos saláários, pensões, rios, pensões, etcetc.).)

CPPT Artigo 219CPPT Artigo 219ºº -- Bens prioritariamente a penhorarBens prioritariamente a penhorar
1.1. Bens com garantia real prBens com garantia real préévia (ex. hipoteca, penhor)via (ex. hipoteca, penhor)
2.2. Bens mBens móóveis (incluindo penhora de crveis (incluindo penhora de crééditos) e rendimentos de imditos) e rendimentos de imóóveisveis
3.3. Bens com privilBens com priviléégio especial gio especial 
4.4. Bens imBens imóóveisveis
5.5. Bens de terceiros apBens de terceiros apóós a reversão s a reversão 

AlteraAlteraçções do OE 2007ões do OE 2007
AlteraAlteraçção do não do nºº 1 1 -- a penhora comea penhora começça pelos bens cujo valor pecunia pelos bens cujo valor pecuniáário rio 
seja de mais fseja de mais fáácil realizacil realizaçção e se mostre adequadoão e se mostre adequado
RevogaRevogaçção do não do nºº 3 3 –– deixa de haver presundeixa de haver presunçção da inexistência ou ão da inexistência ou 
insuficiência de bens quando o executado não tenha a indicainsuficiência de bens quando o executado não tenha a indicaççãoão



CitaCitaçção e notificaão e notificaçção (ão (……))
CitaCitaçção da execuão da execuçção fiscalão fiscal (CPPT art188 e (CPPT art188 e segssegs) serve para:) serve para:

Informar direitos processuais Informar direitos processuais 
Convite ao pagamento integral, em prestaConvite ao pagamento integral, em prestaçções ou daões ou daçção em pagamentoão em pagamento
Suspensão se divida estiver reclamada/impugnada Suspensão se divida estiver reclamada/impugnada ee for garantidafor garantida
OE 2007 alterou nOE 2007 alterou nºº6 6 –– dispensou notificadispensou notificaçção quando haja prestaão quando haja prestaçções ões 
não pagasnão pagas

A citaA citaçção da execuão da execuçção ão éé em regra pessoal, mas:em regra pessoal, mas:
•• CPC CPC artart 236236ºº nnºº 2 do CPC 2 do CPC -- citacitaçção de pessoa singular a carta pode ser ão de pessoa singular a carta pode ser 

entregue, apentregue, apóós assinatura do AR, a qualquer pessoa que se encontre na s assinatura do AR, a qualquer pessoa que se encontre na 
residência ou local de trabalho e que declare encontrarresidência ou local de trabalho e que declare encontrar--se em condise em condiçções ões 
de a entregar prontamente ao citando.de a entregar prontamente ao citando.

•• CPC CPC -- 233233ºº nnºº 4 do CPC 4 do CPC -- equiparada equiparada àà citacitaçção pessoal a efectuada em ão pessoal a efectuada em 
pessoa diversa do citando encarregada de lhe transmitir o contepessoa diversa do citando encarregada de lhe transmitir o conteúúdo do do do 
acto, presumindoacto, presumindo--se o conhecimento.se o conhecimento.



((……) Cita) Citaçção e notificaão e notificaççãoão
AcAcóórdão do STA de 9 Julho de 2005rdão do STA de 9 Julho de 2005

Falta de citaFalta de citaçção (omissão ou erro no citando) o destinatão (omissão ou erro no citando) o destinatáário tem rio tem 
que demonstrar que não chegou a ter conhecimento do acto, que demonstrar que não chegou a ter conhecimento do acto, 
por motivo que lhe não foi imputpor motivo que lhe não foi imputáável vel ––> nulidade insan> nulidade insanáável do vel do 
processo de execuprocesso de execuçção fiscal invocão fiscal invocáável a todo o tempovel a todo o tempo
Nulidade da citaNulidade da citaçção ão -- quando efectuada, mas não tenham sido quando efectuada, mas não tenham sido 
observadas as formalidades previstas na lei observadas as formalidades previstas na lei --> s> sóó pode ser pode ser 
arguida dentro do prazo de oposiarguida dentro do prazo de oposiççãoão

AcAcóórdão do STA de 26 de Julho de 2003rdão do STA de 26 de Julho de 2003
A citaA citaçção por via postal tem que ser obrigatoriamente entregue ão por via postal tem que ser obrigatoriamente entregue 
na morada do destinatna morada do destinatáário, sendo indiferente a qualidade da rio, sendo indiferente a qualidade da 
pessoa que ali a recebe e assina o aviso de receppessoa que ali a recebe e assina o aviso de recepçção.ão.
Porque se trata de uma presunPorque se trata de uma presunçção legal, não basta provar factos ão legal, não basta provar factos 
destinados a criar ddestinados a criar dúúvida, vida, éé necessnecessáária a demonstraria a demonstraçção segura ão segura 
de que essa entrega não ocorreu e que, por isso, o citando não de que essa entrega não ocorreu e que, por isso, o citando não 
teve conhecimento da citateve conhecimento da citaçção por facto que não lhe ão por facto que não lhe éé imputimputáávelvel



Penhora das contas bancPenhora das contas bancááriasrias
Os bancos cobram serviOs bancos cobram serviçço ao Estado que os o ao Estado que os ““redebitaredebita””
aos executados na conta do processo (art.20aos executados na conta do processo (art.20ºº do RCPT)do RCPT)

CfrCfr. . OfOfííciocio--CirculadoCirculado nnºº 30089/2006, de 28.03 da DSIVA, 30089/2006, de 28.03 da DSIVA, 
que considerou:que considerou:

oo As remuneraAs remuneraçções das instituiões das instituiçções de crões de créédito relativas a penhoras dito relativas a penhoras 
de depde depóósitos bancsitos bancáários e valores mobilirios e valores mobiliáários isentas de IVA ao rios isentas de IVA ao 
abrigo do art. 9abrigo do art. 9ºº nnºº 28, al28, alííneas c) e f) do CIVAneas c) e f) do CIVA

oo As informaAs informaçções complementares (existência de conta e ao ões complementares (existência de conta e ao 
respectivo saldo e titularidade), prestadas pelos bancos aos respectivo saldo e titularidade), prestadas pelos bancos aos 
tribunais e servitribunais e serviçços de finanos de finançças as -- isentas de IVA por serem isentas de IVA por serem 
consideradas consideradas ““uma informauma informaçção "especifica e essencial ão "especifica e essencial 
respeitante respeitante àà operaoperaçção de transferência de fundos visada pela ão de transferência de fundos visada pela 
penhorapenhora”” ((sicsic) ) –– i.ei.e. mesmo que não haja fundos. mesmo que não haja fundos



Penhora de crPenhora de crééditosditos
Penhora de crPenhora de crééditos de fornecedores:ditos de fornecedores:

A penhora de crA penhora de crééditos apenas abrange os crditos apenas abrange os crééditos efectivamente ditos efectivamente 
existentes no momento da apreensão, ainda que não vencidos.existentes no momento da apreensão, ainda que não vencidos.

Os rendimentos periOs rendimentos perióódicos que resultem de contrato de dicos que resultem de contrato de 
execuexecuçção continuada entre o devedor e  o executado podem ser ão continuada entre o devedor e  o executado podem ser 
penhorados penhorados –– v.gv.g. aven. avençças nas prestaas nas prestaçções de serviões de serviçços os –– o termo o termo 
do contrato deve ser sempre comunicado ao SFdo contrato deve ser sempre comunicado ao SF

Não Não éé susceptsusceptíível de penhora a mera expectativa de facto, não vel de penhora a mera expectativa de facto, não 
juridicamente tutelada, da renovajuridicamente tutelada, da renovaçção de relaão de relaçções comerciais ões comerciais 
entre o devedor e o executado entre o devedor e o executado –– os fornecimentos futuros (i.e. os fornecimentos futuros (i.e. 
novas transacnovas transacçções com o mesmo fornecedor realizadas apões com o mesmo fornecedor realizadas apóós a s a 
penhora) não podem ser penhoradospenhora) não podem ser penhorados



A penhora de crA penhora de crééditos e a ditos e a 
compensacompensaçção de reembolsos (ão de reembolsos (……))

Artigo 89Artigo 89ºº nnºº 1 do CPPT1 do CPPT --““Os crOs crééditos do executado resultantes de ditos do executado resultantes de 
reembolso, revisão oficiosa, reclamareembolso, revisão oficiosa, reclamaçção graciosa ou impugnaão graciosa ou impugnaçção judicial de ão judicial de 
qualquer acto tributqualquer acto tributáário são obrigatoriamente aplicados na compensario são obrigatoriamente aplicados na compensaçção das ão das 
suas dsuas díívidas vidas àà mesma administramesma administraçção tributão tributáária, ria, salvo se pender reclamasalvo se pender reclamaçção ão 
graciosa, impugnagraciosa, impugnaçção judicial, recurso judicial ou oposião judicial, recurso judicial ou oposiçção ão àà execuexecuçção da ão da 
ddíívida exequendavida exequenda ou esta esteja a ser paga em prestaou esta esteja a ser paga em prestaçções, devendo a dões, devendo a díívida vida 
exequenda mostrarexequenda mostrar--se garantida nos termos deste Cse garantida nos termos deste Cóódigo.digo.””

Artigo 179Artigo 179ºº CPPT CPPT –– a execua execuçção fiscal extingueão fiscal extingue--se por pagamentose por pagamento da quantia da quantia 
exequenda e do acrescido exequenda e do acrescido –– logo logo éé juridicamente impossjuridicamente impossíível a oposivel a oposiçção ão àà
execuexecuçção e a apresentaão e a apresentaçção de garantia apão de garantia apóós a compensas a compensaççãoão

““ArgumentosArgumentos”” da Administrada Administraçção Tributão Tributáária (AT) ria (AT) -- ““Logo que se encontre Logo que se encontre 
decorrido o prazo de pagamento voluntdecorrido o prazo de pagamento voluntáário preceituado nos crio preceituado nos cóódigos fiscais, a digos fiscais, a 
AT paga a sua dAT paga a sua díívida (reembolso) voluntariamente vida (reembolso) voluntariamente ««anulandoanulando»» total ou total ou 
parcialmente a dparcialmente a díívida que o seu credor (contribuinte) tem para consigo, mas vida que o seu credor (contribuinte) tem para consigo, mas 
ffáá--lo independentemente da vontade do contribuinte.lo independentemente da vontade do contribuinte.”” ((……) a compensa) a compensaçção ão éé
um um ““poderpoder--deverdever”” da Administrada Administraçção Tributão Tributááriaria



A penhora de crA penhora de crééditos e a ditos e a 
compensacompensaçção de reembolsos (ão de reembolsos (……))

Penhora do direito ao reembolso de IRS, desde que:Penhora do direito ao reembolso de IRS, desde que:
CitaCitaçção pessoal do devedor (CPC art. 856ão pessoal do devedor (CPC art. 856ºº, n, nºº 3)3)
Tenho ocorrido o termo do perTenho ocorrido o termo do perííodo de tributaodo de tributaçção, atão, atéé esse momento, esse momento, 
apenas existe uma mera expectativa de facto ao reembolsoapenas existe uma mera expectativa de facto ao reembolso

A AT entende ser possA AT entende ser possíível a penhora das UPvel a penhora das UP’’s em Fundos de s em Fundos de 
PoupanPoupanççaa--Reforma e Contas PoupanReforma e Contas Poupanççaa--HabitaHabitaçção e Emigrante:ão e Emigrante:

SoluSoluçção semelhante processo comum de execuão semelhante processo comum de execuçção, tribunais comuns ão, tribunais comuns 
aceitam penhora de UPaceitam penhora de UP’’ss
A A penhorabilidadepenhorabilidade resulta da disponibilidade resulta da disponibilidade –– i.e. o resgate das UPi.e. o resgate das UP’’s e s e 
das das contascontas--poupanpoupanççaa poder ter lugar a todo o tempo, embora com poder ter lugar a todo o tempo, embora com 
perca dos BFperca dos BF’’s inerentess inerentes
Para feitos de penhora, deve ser considerado o montante  lPara feitos de penhora, deve ser considerado o montante  lííquido quido 
apreendido pelo apreendido pelo óórgão da execurgão da execuçção fiscal ão fiscal –– i.e. exclui.e. excluíído o montante do o montante 
retido a titulo de IRS ou comissões de  resgate.retido a titulo de IRS ou comissões de  resgate.



ReclamaReclamaçção e embargos de terceiroão e embargos de terceiro

Quem Quem éé competente?competente?

O O óórgão de execurgão de execuçção fiscal (SF) do domicilio do devedor, para a ão fiscal (SF) do domicilio do devedor, para a 
prpráática de todos os actos materialmente administrativos da tica de todos os actos materialmente administrativos da 
execuexecuçção ão –– p.exp.ex. a suspensão, a fixa. a suspensão, a fixaçção e cancelamento da ão e cancelamento da 
garantia, a graduagarantia, a graduaçção e verificaão e verificaçção de crão de crééditos, a reversão, a ditos, a reversão, a 
emissão dos autos de penhora e as vendasemissão dos autos de penhora e as vendas……

O Tribunal TributO Tribunal Tributáário, para a decisão dos actos de natureza rio, para a decisão dos actos de natureza 
jurisdicional jurisdicional –– p.exp.ex. a oposi. a oposiçção ão àà execuexecuçção, os ão, os ““incidentesincidentes”” ((v.gv.g.  .  
embargos de terceiros, arguiembargos de terceiros, arguiçção de nulidades) e a reclamaão de nulidades) e a reclamaçção ão 
de qualquer dos actos materialmente administrativos da de qualquer dos actos materialmente administrativos da 
execuexecuçção (incluindo a anulaão (incluindo a anulaçção da venda).ão da venda).



Embargos de terceiroEmbargos de terceiro
Prazo: de 30 dias contados desde o dia em que foi praticado (i) Prazo: de 30 dias contados desde o dia em que foi praticado (i) o acto o acto 
ofensivo da posse ou direito ofensivo da posse ou direito ouou ((iiii) desde o dia em que o embargante teve ) desde o dia em que o embargante teve 
conhecimento da ofensa conhecimento da ofensa -- mas nunca depois dos bens terem sido vendidos. mas nunca depois dos bens terem sido vendidos. 

A jurisprudência tem vindo a sustentar a defesa por embargos de A jurisprudência tem vindo a sustentar a defesa por embargos de terceiro terceiro 
quando o promitente comprador, mesmo sem tquando o promitente comprador, mesmo sem tíítulo de aquisitulo de aquisiçção de ão de 
propriedade, prove que passou a possuir em nome prpropriedade, prove que passou a possuir em nome próóprio o bem e com a prio o bem e com a 
convicconvicçção de que ão de que éé o titular do direito correspondente (o titular do direito correspondente (v.gv.g. no caso do . no caso do 
pagamento integral do prepagamento integral do preçço) o) –– cfrcfr. Ac. Acóórdão do TCA Norte de 26/04/2006rdão do TCA Norte de 26/04/2006

Quando o cônjuge não tenho sido citado e tal citaQuando o cônjuge não tenho sido citado e tal citaçção seja obrigatão seja obrigatóória (i.e. ria (i.e. 
sempre que forem penhorados bens imsempre que forem penhorados bens imóóveis ou mveis ou móóveis sujeitos a registo) a veis sujeitos a registo) a 
defesa deve ser feita pela arguidefesa deve ser feita pela arguiçção da nulidade por falta de citaão da nulidade por falta de citaçção e ão e nãonão
pelos embargos de terceiro. No entanto a petipelos embargos de terceiro. No entanto a petiçção de embargos de terceiro ão de embargos de terceiro 
deve ser convolada em requerimento de incidente de arguideve ser convolada em requerimento de incidente de arguiçção da nulidade ão da nulidade 
por falta da citapor falta da citaçção, a juntar ao processo de execuão, a juntar ao processo de execuçção  ão  -- cfrcfr. Ac. Acóórdão do rdão do 
STA de 20/11/2006STA de 20/11/2006
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